
Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
18 de Dezembro de 2008 — Lofaro/Comissão

(Processo T-293/07 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal da Função Pública — Função
pública — Agentes temporários — Prazo de reclamação —
Data de apresentação da reclamação — Recepção pela admi-

nistração— Princípio da segurança jurídica»)

(2009/C 44/79)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Alessandro Lofaro (Bruxelas, Bélgica) (representante:
J.-L. Laffineur, advogado)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(representantes: J. Currall e K. Herrmann, agentes)

Objecto do processo

Recurso interposto do despacho do Tribunal da Função Pública
da União Europeia (Terceira Secção), de 24 de Maio de 2007,
Lofaro/Comissão (processos apensos F-27/06 e F-75/06, ainda
não publicado na Colectânea), e tendente à anulação desse
despacho

Parte decisória

1. É negado provimento ao recurso.

2. Alessandro Lofaro suportará as suas próprias despesas bem como
as efectuadas pela Comissão no quadro da presente instância.

(1) JO C 223 de 22.9.2007.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de
3 de Dezembro de 2008 — RSA Security Ireland/Comissão

(Processo T-227/06) (1)

(«Recurso de anulação — Pauta aduaneira comum — Classifi-
cação na nomenclatura combinada — Pessoa que não é direc-

tamente interessada — Inadmissibilidade»)

(2009/C 44/80)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: RSA Security Ireland Ltd (Shannon, Irlanda) (Repre-
sentantes: B. Conway, barrister e S. Daly, solicitor)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: X. Lewis e J. Hottiaux, agentes)

Objecto do processo

Pedido de anulação do Regulamento (CE) n.o 888/2006 da
Comissão, de 16 de Junho de 2006, relativo à classificação de
certas mercadorias na Nomenclatura Combinada (JO L 165,
p. 6).

Parte decisória

1. O recurso é julgado inadmissível.

2. A RSA Security Ireland é condenada nas despesas.

(1) JO C 249 de 14.10.2006.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de
2 de Dezembro de 2008 — Longevity Health Products/

/IHMI — Hennig Arzneimittel (Cellutrim)

(Processo T-169/07) (1)

(«Marca comunitária — Processo de declaração de nulidade —
Marca nominativa comunitária Cellutrim — Marca nomina-
tiva nacional anterior Cellutrim — Risco de confusão —
Artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 40/94 —
Recurso em parte manifestamente inadmissível e, em parte,

desprovido de qualquer fundamentos jurídico»)

(2009/C 44/81)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Longevity Health Product, Inc. (Nassau, Bahamas)
(Representante: J. Korab, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (Representante: G. Schneider,
agente)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso, interveniente no
Tribunal de Primeira Instância: Henning Arzneimittel GmbH &
Co. KG (Flörsheim, Alemanha) (Representantes: S. Ziegler, C.
Kleiner e F. Dehn, advogados)

Objecto do processo

Recurso da decisão da Primeira Câmara de Recurso do IHMI, de
7 de Março de 2007 (processo R 1123/2006-1) relativa a um
processo de declaração de nulidade que opõe a Celltech Pharma
GmbH & Co. KG, posteriormente Hennig Arzneimittel GmbH &
Co. KG, à Longevity Health Products, Inc.
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